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EDITORIAL

A armadilha da inflação

No Orçamento chumbado de outu-
bro do ano passado, a inflação de 
2022 foi estimada em apenas 0,9%. 
Mas seis meses depois, com o novo 
OE2022, acabou por se fixar quatro 
vezes mais do que isso, numa esca-
lada agravada pelos efeitos da guer-
ra na Ucrânia, com o Governo a in-
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sistir que é um problema “conjun-
tural” e “temporário”, apesar da rea-
lidade demonstrar mês após mês a 
intensificação das pressões inflacio-
nistas em 2022, que levaram a uma 
aceleração da taxa. Com a inflação a 
rondar, em agosto, os 9%, mais do 
dobro do que o previsto no OE, o 
Executivo lançou um pacote de me-
didas para ajudar famílias e empre-
sas a enfrentar a escalada da infla-
ção, que se tem vindo a refletir so-
bretudo no aumento dos preços da 
energia e dos alimentos. Para uns, 
um pacote pouco imaginativo e, 
para outros, um pacotinho, apeli-
dado tanto pela direita, como pela 
esquerda, como uma “fraude”, uma 
“ilusão” e um “truque”, principal-
mente em relação às medidas desti-
nadas aos pensionistas. 

O Banco Central Europeu (BCE) 
caiu na armadilha, como confir-
mam as maiores subidas de juro 
deste século (50 p.b. em julho e 75 
p.b. em setembro), quando meses 
antes defendia também que  não se 
tratava de um verdadeiro processo 
inflacionista sustentado para justifi-
car, na primeira metade do ano, o 
não aumento das taxas de juro dire-
toras que, na realidade, estava anor-
malmente baixa, em correspondên-
cia com o aumento de preços. Con-
siderou, como o Executivo portu-
guês, que este era temporário e que 
aumentar os juros poderia provocar 
a reversão do processo de retoma 
económica. Agora antecipam-se 
mais subidas de juros do BCE, que o 
mercado projeta poderem atingir 
4% dentro de três anos, o que pena-

lizará no imediato os muito endivi-
dados, famílias, empresas e estados, 
o que também provocará muitos es-
tragos na economia. 

Os tempos são extraordinários 
e pedem medidas extraordinárias 
para fazer face à maior crise infla-
cionista das últimas décadas, 
numa altura em que a torneira do 
gás russo para Europa está a fe-
char-se pouco a pouco e ameaça 
as reservas para o inverno. Com o 
novo OE à porta e o BCE a esti-
mar uma inflação de 8,1% este ano 
e de 5,5% em 2023, será que o mi-
nistro das Finanças vai insistir 
que o aumento da inflação é “cir-
cunscrito” no tempo e não ade-
quar as medidas para famílias e 
empresas a esta  nova realidade de 
inflação elevada? ■

Anabela Silva 
Partner da EY
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Com a inflação em máximos, o Go-
verno resolveu antecipar para ou-
tubro uma parte da atualização das 
pensões que estava prevista para 
janeiro, mas, em contrapartida, 
anunciou a limitação dos aumentos 
que serão dados no arranque do 
próximo ano, travando, assim, a 
aplicação plena da fórmula prevista 
na legislação. Em década e meia, 
esse mecanismo de atualização au-
tomática das pensões funcionou de 
forma eficaz, apenas, “num núme-
ro reduzido de anos”, salienta Ana-
bela Silva, partner da EY. E o Exe-

SEGURANÇA SOCIAL

Lei das pensões que o Governo 
admite mudar só funcionou 
três vezes em 15 anos
Atualização automática das pensões esteve suspensa entre 2010 e 2015 e foi complementada com aumentos 
extraordinários entre 2017 e 2022. Governo admite revê-la para assegurar a sustentabilidade da Segurança Social.

ISABEL PATRÍCIO 
ipatricio@medianove.com

705 euros/mês  2022 sem 2022 com suplemento  2023 com atualização 2023 com  
sujeito passivo  atualização extraordinário  condicionada a 4,43% atualização a 8% 
Montante anual da pensão bruta 9.870,00 10.222,50  10.307,24  10.659,60  
Rendimento líquido anual 9.870,00 9.870,00  9.870,00  9.959,04  
Variação bruta  352,50 437,24 789,60 
Variação líquida  0,00 0,00 89,04

Quanto vão ganhar os pensionistas em 2023 (valores em euros)

1.000 euros/mês  2022 2022 com 2023 com atualização  2023 com atualização 
sujeito passivo sem atualização medida extraordinária condicionada a 4,07%  a 7,64%   
Montante anual da pensão bruta 14.000,00  14.500,00  14.569,80  15.069,60  
Rendimento líquido anual 12.578,78  12.963,78  13.017,53  13.394,35    
Variação rendimento  500,00 569,80 1.069,60  
Variação líquida  385,00 438,75 815,57 
Simulações: EY
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cutivo admite agora revê-lo para 
assegurar a sustentabilidade da Se-
gurança Social. 

De acordo com a lei, é a evolução 
da economia em conjunto com a 
trajetória dos preços que, anual-
mente, devem orientar a atualização 
das pensões. Esse mecanismo come-
çou a ser aplicado em 2008, mas aca-
bou por ser suspenso pouco depois. 
Entre 2010 e 2015, não houve, as-
sim, atualizações automáticas das 
pensões. Já em 2016, com António 
Costa na liderança do Governo, o 
mecanismo foi reposto, mas logo 
depois – a partir de 2017 – passou a 
ser complementado por aumentos 
extraordinários dirigidos às pensões 
mais baixas. Em 2023, não haverá 
atualizações suplementares, mas a 
fórmula voltará a não ser aplicada 
em pleno, já que o Governo decidiu 
limitá-la, em resposta ao agrava-
mento da inflação. Resultado? “A 
fórmula de atualização das pensões 
atualmente em vigor apenas foi 
aplicada de forma integral num nú-
mero reduzido de anos desde a sua 
entrada em vigor”, destaca Anabela 
Silva. 

 
Pensão de mil euros “perde” 

mais de 370 euros líquidos 

Caso fosse aplicada de forma plena 
a fórmula legal, as pensões subi-
riam de forma automática entre 
7,1% e 8% em janeiro de 2023, se-
gundo as estimativas do Governo. 
Não é isso, contudo, que acontece-
rá. A proposta apresentada e apro-
vada no Parlamento determina 
que, afinal, as pensões vão subir no 
arranque do próximo ano entre 

3,53% e 4,43%. As simulações feitas 
pela EY para o Jornal Económico 
mostram como essa medida irá fa-
zer encolher os rendimentos líqui-
dos dos pensionistas. 

No caso de uma pensão de 705 
euros mensais, o próximo ano será 
sinónimo de uma subida para 
736,23 euros. Sem o travão anun-
ciado pelo Governo, essa mesma 
pensão aumentaria para 761,40 eu-
ros em janeiro, o que significa que, 
em termos brutos, o pensionista re-
ceberá menos 25 euros por mês do 
que poderia ganhar, se a fórmula 
fosse aplicada de forma plena. Já em 
termos líquidos, a EY estima que, 
sem a limitação das atualizações, o 
pensionista que hoje recebe 705 eu-
ros por mês veria os seus rendimen-
tos subirem em 89 euros, no con-
junto do ano de 2023. Com o travão 
anunciado pelo Governo, o rendi-
mento desse pensionista desconta-
do de IRS será, contudo, igual ao de 
2022, “atendendo à regra do míni-
mo de existência”. “Na prática, o 
pensionista não verá o seu rendi-
mento disponível aumentado”, ex-

Anabela Silva 
Partner da EY
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“Era possível  
ir mais longe  
na redução do IVA  
da eletricidade”
Como avalia as decisões 

tomadas para minimizar  

o aumento dos custos  

com a energia? 

A problemática do aumento dos 
custos da energia não é recente, ain-
da que, nos últimos meses, tenha as-
sumido contornos de especial preo-
cupação, sobretudo pelo impacto na 
estrutura de custos da produção de 
bens e serviços, ou mesmo na restri-
ção orçamental do cabaz de consu-
mo familiar. Qualquer decisão que 
apresente por finalidade controlar 
os custos da energia deve ter sempre 
em linha de conta o efeito multipli-
cador associado a medidas, ora de-
masiado restritivas, ora demasiado 
inócuas na sua produção de efeitos. 
Não se padecendo da doença, po-
der-se-á padecer da cura e o mesmo 
se aplica à intensidade e amplitude 
das decisões tomadas ao nível do 
aumento dos custos de energia, so-
bretudo no que à fiscalidade diz res-
peito. É por este motivo que, na me-
dida do possível, o conjunto de me-
didas deverá ser concertado com a 
vizinha Espanha, no quadro da 
União Europeia ou mesmo numa 
lógica de zonas comerciais planetá-
rias. Esta preocupação assume par-
ticular importância, especialmente 
se se desejam evitar fenómenos 
como a inflação importada, distor-
ção da finalidade ambiental da tri-
butação energética ou mesmo a ge-
ração de receita fiscal para os Esta-
dos, entre outros, agravando-se, 
por ventura e de sobremaneira, o 
aumento generalizado de preços 
que já nos encontramos a observar 
no que respeita aos combustíveis.  

Era possível ir mais longe na 

redução do IVA da eletricidade? 

Sim, era possível ir mais longe, 
desde logo, por uma redução gene-
ralizada da taxa do IVA para os for-
necimentos de eletricidade aplicá-
vel a todos os escalões de potência e 
de consumo. Note-se que a possi-
bilidade de aplicação de uma taxa 
reduzida sobre a electricidade en-
contra-se devidamente prevista no 
quadro da Directa (UE) 
2006/112/CE (Diretiva IVA), no-
meadamente e de forma mais di-
recta, por força da sua mais recente 
alteração promovida pela Directiva 
(UE) 2022/542, de 5 de abril. Com 
efeito, antes de abril de 2022 o arti-
go 102.º da Diretiva IVA estabele-
cia que após consulta ao Comité do 
IVA, cada Estado-Membro poderia 
aplicar uma taxa reduzida aos for-
necimentos de gás natural, de ele-
tricidade ou de aquecimento urba-
no. Com a entrada em vigor da Di-
rectiva (UE) 2022/542, o artigo 
102.º foi suprimido, passando a 
constar do ponto 22) do Anexo III 
da Directiva IVA o fornecimento 
de eletricidade e, nesta medida, a 
possibilidade genérica dos Estados-
Membros aplicarem, mediante 
certas condições, uma taxa reduzi-
da de IVA àqueles fornecimentos.  
 
Como analisa o quadro  

das diferentes tributações  

dos combustíveis?  

Manteve coerência? 

Sim, efetivamente observa-se uma 
certa coerência na medida em que, 
desde 2016, a tributação dos com-
bustíveis, sobretudo ao nível do 
Imposto Sobre os Produtos Petro-
líferos e Energéticos (ISP), tem 
sido um instrumento fiscal de uti-
lização recorrente no que respeita 
à prossecução dos objectivos de ar-
recadação fiscal ou acomodação do 
impacto do aumento das matérias 
primas energéticas nos mercados 
internacionais. O caso recente 
mais ilustrativo desta utilização 
consiste, precisamente, na suspen-
são da atualização da taxa do adi-
cionamento sobre as emissões do 
CO2, a chamada taxa de carbono, 
durante o ano de 2022. Agora, não 
nos esqueçamos que a facilidade 
com que a utilização da fiscalidade 
indirecta sobre os combustíveis, 
sobretudo em matéria de ISP, per-
mite induzir políticas fiscais de im-
pacto imediato na carteira das fa-
mílias portuguesas ou na tesoura-
ria das empresas, resulta, em pri-
meira linha, da consequência ine-
lutável emergente de uma carga 
fiscal excessiva, na medida em que 
ultrapassa os 50% na gasolina e ga-
sóleo rodoviários. ■

Não se padecendo  
da doença, poder-se-á 
padecer da cura  
e o mesmo se aplica à 
intensidade e amplitude 
das decisões tomadas 
ao nível do aumento 
dos custos de energia, 
sobretudo no que à 
fiscalidade diz respeito

plica Anabela Silva, que salienta que 
o Governo já sinalizou que poderá 
mudar essas regras fiscais, mas até 
ao momento nada foi feito. 

Num outro exemplo, uma pensão 
de mil euros mensais subiria, em 
termos brutos, para 1.076,40 euros 
mensais em 2023, se a fórmula fosse 
aplicada sem tetos. Em janeiro, esse 
pensionista verá, contudo, a sua 
pensão crescer para 1.040,7 euros 
mensais. Ou seja, todos os meses, 
receberá menos 35,7 euros do que 
poderia ganhar. Em termos líqui-
dos, no conjunto do ano, esse pen-
sionista poderia ver os seus rendi-
mentos subirem em 815,57 euros, 
mas não é isso que acontecerá. A EY 
aponta, antes, para um salto de 
438,75 euros, o que significa que 
esse pensionista “perderá” mais de 
370 euros em 2023 face ao que po-
deria ganhar, se a fórmula legal fos-
se respeitada. 

É importante notar que a limita-
ção à atualização regular das pen-
sões teve como contrapartida a atri-
buição de um suplemento já em ou-
tubro, que equivale a meio mês de 
pensão. A EY calcula que, em ter-
mos líquidos, essa medida não re-
sultará em qualquer subida dos ren-
dimentos de 2022 do pensionista de 
705 euros mensais. Já no caso da 
pensão de mil euros, o cheque de 
outubro resultará num aumento de 
385 euros do rendimento líquido 
deste ano, acima do que esse pensio-
nista perderá pela limitação da atua-
lização regular em 2023.  

Em ambos os casos, as atualiza-
ções a partir de 2024 poderão sair 
prejudicadas. Conforme sublinha a 
Anabela Silva, para 2024, o Gover-
no “ainda não avançou dados con-
cretos sobre a atualização das pen-
sões”, mas, se nada for alterado, a 
limitação das subidas de janeiro de 
2023 vai traduzir-se “numa dimi-
nuição da atualização do valor das 
pensões”, uma vez que a base de 
cálculo será inferior à que resulta-
ria da aplicação plena do mecanis-
mo consagrado na lei. A ministra 
do Trabalho já abriu, além disso, a 
porta a uma revisão da fórmula le-
gal, pelo que tudo está em aberto 
quanto a 2024. 

 
1% do PIB em apoios 
Estas medidas ligadas às pensões in-
serem-se no pacote “Famílias Pri-
meiro”, que custará 2,4 mil milhões 
de euros ao Estado. “O equivalente a 
1% do Produto Interno Bruto 
(PIB)”, realça Anabela Silva.  

Desse pacote, consta também a 
redução para 6% da taxa atual de 
13% do IVA sobre a eletricidade – 
valor que incide sobre os primeiros 
100 kWh de energia elétrica consu-
midos em cada mês, desde que a po-
tência contratada não supere os 6,9 
kVA (ver texto ao lado).   E ainda a 
atribuição de um cheque de 125 eu-
ros aos cidadãos não pensionistas e 
um apoio de 50 euros por cada de-
pendente menor de 24 anos (inclu-
sive). “Poderá questionar-se se esta 
medida deveria deixar de fora os 
agregados familiares com mais ren-
dimentos. Contudo, importa lem-
brar que estas famílias já não são 
abrangidas pelo apoio de 125 euros 
a cada cidadão elegível e têm limita-
ções ao nível das deduções à coleta”, 
salienta a fiscalista da EY. ■
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IMPACTO  

DA INSTABILIDADE  

NO LESTE DA EUROPA 

As ondas de choque do conflito 
no leste europeu marcam o nosso 
dia-a-dia. Com efeito, as suas 
consequências, que se juntam aos 
efeitos económicos não totalmen-
te ultrapassados da crise pandé-
mica, fazem-se sentir a vários ní-
veis, com especial incidência nos 
custos da energia e de outras ma-
térias-primas essenciais (como 
sejam os cereais).  

É neste contexto que as institui-
ções europeias e os Estados-mem-
bros têm procurado adotar medi-
das que mitiguem os referidos 
efeitos e a rotura de abastecimen-
tos tidos como fundamentais.  

No plano europeu, entre outras 
medidas, foi proposto pela Co-
missão um Regulamento que in-
troduz: (i) uma limitação das re-
ceitas da venda de eletricidade a 
partir de várias fontes energéti-
cas, até 180  euros por MWh, 
numa primeira fase, de 1 de de-
zembro de 2022 a 31 de março de 
2023; e (ii) uma contribuição de 
solidariedade sobre os operadores 
nos sectores do petróleo, do gás, 
do carvão e da refinação, à taxa 
mínima de 33%, sobre os “lucros 
tributáveis excedentários” realiza-
dos em 2022, em comparação 
com a média dos três períodos de 
tributação precedentes. Por se 
tratar de um Regulamento, sendo 
aprovado (em Conselho Europeu 
marcado para 30 de setembro), 
será de aplicação direta e imediata 
em toda a União Europeia.  

Por seu lado, podem ser destaca-
das as seguintes medidas fiscais e 
financeiras adotadas em Portugal: 
(i) Apoios excecionais às famílias 
para mitigar os efeitos da inflação 
(Resolução do Conselho de Minis-
tros n.º 74-A/2022 e Decreto-Lei 
n.º 57-C/2022, de 6 de setembro), 

onde se incluem: (a) apoio ex-
traordinário, no valor de 125 eu-
ros por adulto ativo e 50 euros por 
dependente, a pagar em outubro 
de 2022, aos titulares de rendi-
mentos e prestações sociais até de-
terminados montantes; (b) com-
plemento excecional aos pensio-
nistas, correspondente a 50% da 
pensão de outubro de 2022, a ser 
pago nesse mês; (c) em consequên-
cia da medida (b), Proposta de Lei 
para a criação de um regime tran-
sitório de atualização das pensões; 
(d) limitação a 2% da atualização 
anual das rendas em 2023 e, em 
compensação, apoio extraordiná-
rio à tributação, em sede de IRS, 
dos rendimentos prediais auferi-
dos nesse ano; (e) redução transi-
tória, para 6%, da taxa do IVA so-
bre os fornecimentos de eletricida-
de para consumo relativamente a 
uma potência contratada não su-
perior a 6,90 kVA, na parte que 
não exceda 100 kWh (ou 150 kWh 
para famílias numerosas) em 30 

dias; e (e) menção obrigatória em 
fatura, ou documento equiparado, 
da redução da carga fiscal nos con-
sumos de gasolina sem chumbo e 
de gasóleo rodoviário;  
(ii) Prolongamento da suspensão 
da atualização da taxa do adiciona-
mento sobre as emissões de CO2, 
até 2 de outubro de 2022 (Portaria 
n.º 217-A/2022, de 31 de agosto); 
(iii) Compensação aos operadores 
do setor das pescas e da aquicultu-
ra pelos custos adicionais de ener-
gia (Portaria n.º 214/2022, de 25 
de agosto);  
(iv) Manutenção das taxas do Impos-
to sobre os Produtos Petrolíferos e 
Energéticos (“ISP”) (Portaria n.º 217-
B/2022, de 31 de agosto, e Portaria 
n.º 217-C/2022, de 31 de agosto); e  
(v) Apoios aos setores das aves de 
capoeira, da carne de suíno e do 
leite de vaca (Portaria n.º 
180/2022, de 14 de julho, e Porta-
ria n.º 207/2022, de 19 de agosto). 
  
PRR E OUTROS  

INCENTIVOS FINANCEIROS 

Em paralelo às medidas já referi-
das, foram alterados os procedi-
mentos, condições e termos de 
acesso ao incentivo extraordinário 
à normalização da atividade em-
presarial, criado em resposta à cri-
se provocada pela Covid-19 (Por-
taria n.º 205/2022, de 11 de agos-
to). Além do mais, continua em 
marcha a execução do Plano de 
Recuperação e Resiliência 
(“PRR”), de que são prova a apro-
vação do regulamento dos incenti-
vos financeiros para a aquisição e 
instalação de sistemas solares foto-
voltaicos na Região Autónoma dos 
Açores (Decreto Regulamentar 
Regional n.º 17/2022/A, de 8 de 
setembro) e do regulamento do 
apoio à Submedida Reduzir Perdas 
de Água e Aumentar a Eficiência 
no setor agrícola, do Investimen-
to, Medida C09-i01.02 — Plano 
Regional de Eficiência Hídrica do 
Algarve (Portaria n.º 217-D/2022, 
de 31 de agosto). 

Entretanto, o verão que há dias 
terminou, foi novamente marcado 

SÚMULA

Fique a par das 
novidades fiscais e 
contributivas desde o 
final do mês de julho
A mais marcante iniciativa registada foi a aprovação do pacote de apoios excecionais 
às famílias para mitigar os efeitos da inflação.O enquadramento continua a ser dado  
pelas consequências da guerra provocada pela invasão russa da Ucrânia.

TOMÁS JÚDICE 
Senior Consultant EY, International Tax 
and Transaction Services

por incêndios de grandes dimen-
sões, especialmente nas regiões 
centro e norte de Portugal conti-
nental. Neste sentido, foi aprova-
do um apoio extraordinário aos 
agricultores afetados, com uma 
dotação inicial de 500 mil euros 
(Portarias n.º 205-B/2022, de 16 
de agosto, e n.º 222-A/2022, de 5 
de setembro).  

Ainda nas medidas para o sector 
primário, foram estabelecidos 
apoios excecionais e temporários 
para o sector das frutas e produtos 
hortícolas para 2022 (Portaria n.º 
203/2022, de 3 de agosto) e a in-
clusão da atividade de gestão pú-
blica florestal enquanto sujeita à 
taxa reduzida do ISP para utiliza-
ção em atividades florestais (Por-
taria n.º 186-A/2022, de 21 de ju-
lho). Finalmente, foram legisladas 
as condições e procedimentos apli-
cáveis em 2022 ao subsídio à pe-
quena pesca artesanal e costeira, 
mediante a Portaria n.º 225/2022, 
de 6 de setembro.  
 
MÁQUINA DO ESTADO 

No plano administrativo, assu-
mem apenas destaque as altera-
ções ao Orçamento da Região Au-
tónoma da Madeira para 2022, 
operadas pelo Decreto Legislativo 
Regional n.º 14/2022/M, de 27 de 
julho. 
 
FAMÍLIAS 

No que toca às pessoas singulares, 
destaca-se a atualização dos esca-
lões de acesso ao abono de família 
e a extensão desta prestação a me-
nores não nascidos em Portugal, 
fruto da publicação do Decreto-
Lei n.º 56/2022, de 19 de agosto, e 
da Portaria n.º 224/2022, de 6 de 
setembro. A somar àquela presta-
ção, as famílias que se encontram 
em situações de extrema pobreza 
podem ainda receber um apoio pe-
cuniário, de caráter mensal, desi-
gnado por “Garantia para a Infân-
cia”, regulado pelo Decreto Regu-
lamentar n.º 3/2022, de 19 de 
agosto, e pela Portaria n.º 
223/2022, de 6 de setembro.  

Foram alterados 
os procedimentos, 
condições e termos  
de acesso ao incentivo 
extraordinário  
à normalização  
da atividade 
empresarial, criado  
em resposta à crise 
provocada  
pela Covid-19
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sa Noutro plano, em face de altera-
ções operadas pela Lei n.º 
80/2021, de 29 de novembro, a 
Autoridade Tributária e Aduanei-
ra (“AT”) veio, através do Ofício 
Circulado n.º 20244/2022, de 29 
de agosto, rever a sua posição so-
bre a reavaliação do grau de inca-
pacidade de pessoas com deficiên-
cia, para efeitos da tributação da-
quelas em sede de IRS. 

Adicionalmente, o Secretário de 
Estado dos Assuntos Fiscais veio 
prolongar o regime de redução 
(para 50% ou 25%) da retenção na 
fonte do IRS sobre rendimentos da 
propriedade intelectual e artística 
no ano corrente, apesar de o bene-
fício fiscal em causa ter caducado 
no final de 2021, por se encontrar 
em discussão uma proposta de lei 
tendente à sua prorrogação (Des-
pacho n.º 221/2022-XXIII, de 23 
de agosto).  

Por fim, em face de uma altera-
ção legislativa recente à Lei Geral 
Tributária, a AT veio igualmente 
atualizar e clarificar o seu entendi-
mento relativo ao âmbito de apli-
cação da obrigatoriedade de no-
meação de representante fiscal de 
sujeitos passivos não residentes e 
as situações de dispensa (cf. Ofício 
Circulado n.º 90057/2022, de 20 
de julho). Este entendimento é re-
levante para pessoas singulares, 
mas também para pessoas coleti-
vas. 

 
EMPRESAS 

Quanto às pessoas coletivas, há 
apenas a notar o entendimento da 
AT sobre os procedimentos de 
aplicação da Contribuição sobre as 
embalagens de plástico ou alumí-
nio de utilização única em refei-
ções prontas, criada pela Lei de 
Orçamento do Estado para 2021 
(Ofício Circulado n.º 35174/2022, 
de 10 de agosto). 
 
IMOBILÁRIO 

Terminando este roteiro, assinala-
mos ainda a republicação, pela AT, 
através do Ofício Circulado n.º 
40119/2022, de 25 de julho, das ta-
belas práticas das taxas do IMT 
aplicáveis quer no continente quer 
nas Regiões Autónomas. ■ 

A AT veio igualmente 
atualizar e clarificar  
o seu entendimento 
relativo ao âmbito  
de aplicação  
da obrigatoriedade  
de nomeação de 
representante fiscal  
de sujeitos passivos 
não residentes e as 
situações de dispensa
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BOLETIM FISCAL agosto 2022

O valor de suplemento extraordi-
nário aos pensionistas, que será 
pago de uma só vez em outubro, 
vai ser tributado em sede de IRS, 
mas o aumento de rendimentos 
não se vai traduzir num agrava-
mento de imposto a pagar ou reti-
do ao afastar-se o risco de uma 
eventual subida no escalão de re-
tenções na fonte. 

Joana Barreiros, senior manager 
da consultora EY explica neste 
consultório fiscal as implicações 
fiscais do suplemento extra equi-
valente a meio mês de pensão, uma 
medida que faz parte do pacote 
anunciado por António Costa para 
fazer face à inflação. 

Sobre este apoio excecional aos 
pensionistas, Joana Berreiro expli-
ca que apesar de os montantes atri-
buídos ao abrigo desta medida se 
encontrarem sujeitos a IRS, a taxa 
de retenção na fonte a aplicar é a 
que corresponda ao valor das pen-
sões referentes ao mês em que são 
pagas ou colocadas à disposição. 
“Como tal, não existe o risco de 
uma eventual subida no escalão de 
retenções na fonte inviabilizar um 
aumento efetivo dos rendimentos 
auferidos pelos pensionistas no 
âmbito deste apoio”, frisa. 

Já sobre o apoio excecional aos 
rendimentos que será de 125 euros 
por titular adulto e de 50 euros por 
dependente até aos 24 anos de ida-
de, que será pago através de trans-
ferência bancária a partir de 20 de 

outubro, a senior manager da EY, 
explica que os referidos montantes 
se encontram excluídos de inci-
dência de IRS, assim como de con-
tribuições para a Segurança Social. 
Sobre esta medida, segundo as Fi-
nanças, caso não seja possível 
avançar com o pagamento no dia 
20 de outubro “por insuficiência de 
informação ou invalidade do 
IBAN, a Autoridade Tributária re-
petirá mensalmente as transferên-
cias durante meio ano”. 

Já quem receba complemento 
excecional a pensionistas (que cor-
responde a metade do valor da 
pensão) inferior a 125 euros, rece-
berá posteriormente a diferença a 
título de apoio extraordinário. Por 

exemplo, um pensionista com uma 
pensão de 200 euros terá direito a 
um complemento excecional de 
100 euros e receberá depois mais 
25 euros. 

Quanto à também anunciada li-
mitação introduzida ao nível do 
coeficiente de atualização das ren-
das, fixado em 1,02 com referência 
a 2023 é parcialmente compensada 
através do regime do apoio ex-
traordinário ao arrendamento, o 
qual incide sobre os rendimentos 
prediais associados a rendas devi-
das em 2023 e cujos contratos te-
nham tido início antes de 1 de ja-
neiro de 2022. 

Segundo Joana Barreiros, ao 
abrigo deste regime a determina-
ção dos rendimentos prediais de-
correntes de contratos de arrenda-
mento enquadráveis na categoria 
F do IRS será obtida através da 
aplicação do coeficiente de 0,91 
após a dedução dos gastos efetiva-
mente suportados e pagos pelo su-
jeito passivo para obter ou garan-
tir tais rendimentos.  Já quando es-
tejam em causa contratos relativos 
a arrendamento de habitação per-
manente o coeficiente a aplicar po-
derá variar entre 0,90 e 0,70 con-
soante o período de duração dos 
respetivos contratos. “Na prática, 
isto significa uma exclusão de tri-
butação em sede de IRS que pode 
variar entre 9% e 30% consoante as 
características especificas dos res-
petivos contratos”, refere. ■ LS

CONSULTÓRIO FISCAL

Pensionistas vão pagar 
IRS por bónus, mas 
sem agravar escalão

Joana Barreiros 
Senior Manager EY, Tax Services

Como é compensado 

fiscalmente o aumento das 

rendas e que rendimentos dos 

senhorios é abrangido pela 

compensação pela limitação 

na subida das rendas? 

A limitação introduzida ao nível 
do coeficiente de atualização das 
rendas, fixado em 1,02 com 
referência a 2023 é parcialmente 
compensada através do regime 
do apoio extraordinário ao 
arrendamento, o qual incide 
sobre os rendimentos prediais 
associados a rendas devidas em 
2023 e cujos contratos tenham 
tido início antes de 1 de janeiro 
de 2022. 
Ao abrigo deste regime a 
determinação dos rendimentos 
prediais decorrentes de 
contratos de arrendamento 
enquadráveis na categoria F do 
IRS será obtida através da 
aplicação do coeficiente de 0,91 
após a dedução dos gastos 
efetivamente suportados e pagos 
pelo sujeito passivo para obter 
ou garantir tais rendimentos.  
Não obstante, quando estejam 
em causa contratos relativos a 
arrendamento de habitação 
permanente o coeficiente a 
aplicar poderá variar entre 0,90 
e 0,70 consoante o período de 
duração dos respetivos 
contratos.  
Na prática, isto significa uma 
exclusão de tributação em sede 
de IRS que pode variar entre 9% 
e 30% consoante as 
características especificas dos 
respetivos contratos. 
No que respeita aos rendimentos 
auferidos por sujeitos passivos 
de IRC (não abrangidos pelo 
regime simplificado) a 
determinação dos rendimentos 
tributáveis de rendas obtém-se 
através da aplicação do 
coeficiente de 0,87, o que 
corresponde a uma exclusão de 
tributação de 13% dos 
rendimentos auferidos.  
 
Como são tratados 

fiscalmente os rendimentos 

dos senhorios não abrangidos 

pelo travão ao aumento das 

rendas?  

Neste âmbito importa referir 
que nem todos os rendimentos 
derivados de rendas se 
encontram abrangidos por este 
regime.  
Na verdade, para além do facto 
de o referido regime apenas se 
aplicar a rendas devidas em 
2023, cujos contratos tenham 
tido início antes de 1 de janeiro 
de 2022. Existem também alguns 
sujeitos passivos que se 
encontram excluídos do mesmo, 
nomeadamente os sujeitos 
passivos de IRS cujas rendas 

sejam tributadas no âmbito da 
Categoria B (relativa a 
rendimentos Empresariais), e os 
sujeitos passivos de IRC que se 
encontrem abrangidos pelo 
regime simplificado de IRC. 
Os rendimentos dos senhorios 
que não se encontrem 
abrangidos pelo regime do apoio 
extraordinário ao arrendamento 
serão tributados nos mesmos 
termos que os restantes 
rendimentos obtidos pelos 
sujeitos passivo em apreço, não 
beneficiando de qualquer 
redução de tributação.  
 
Como é tratado fiscalmente o 

apoio excecional aos 

pensionistas? 

O apoio excecional concedido 
aos pensionistas para 
compensação do aumento 
conjuntural de preços consiste 
na atribuição, mediante o 
cumprimento de determinados 
requisitos, de um montante 
adicional de 50 % do valor total 
auferido em outubro de 2022 a 
título de prestações sociais.  
Apesar de os montantes 
atribuídos ao abrigo desta 
medida se encontrarem sujeitos 
a IRS, a taxa de retenção na 
fonte a aplicar é a que 
corresponda ao valor das 
pensões referentes ao mês em 
que são pagas ou colocadas à 
disposição.  
Como tal, não existe o risco de 
uma eventual subida no escalão 
de retenções na fonte 
inviabilizar um aumento efetivo 
dos rendimentos auferidos pelos 
pensionistas no âmbito deste 
apoio. 
 
Como são tratados 

fiscalmente os apoios 

excecionais aos rendimentos 

e a crianças e jovens? 

O apoio extraordinário a 
titulares de rendimentos e 
prestações sociais para 
compensação do aumento 
conjuntural de preços prevê que 
mediante o cumprimento de 
determinadas condições seja 
atribuído o montante de € 125 a 
cada cidadão elegível, o qual será 
acrescido de € 50 por cada 
dependente a cargo. Sendo que o 
referidos montantes se 
encontram excluídos de 
incidência de Imposto sobre o 
Rendimento das Pessoas 
Singulares, assim como de 
contribuições para a Segurança 
Social. 
 

O apoio excecional aos 
rendimentos que será 
de 125 euros por titular 
adulto e de 50 euros 
por dependente até 
aos 24 anos de idade,  
encontram-se 
excluídos de incidência 
de IRS, assim como de 
contribuições para a 
Segurança Social. 
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CALENDÁRIO 
FISCAL
Conheça as datas essenciais para o cumprimento das suas obrigações 
fiscais e contributivas no próximo mês, neste calendário preparado  
pela EY e pelo Jornal Económico.
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BOLETIM FISCAL agosto 2022

Muito se tem discorrido sobre as 
medidas excecionais de apoio às 
famílias para mitigação dos efeitos 
da inflação, em particular no que 
se refere à criação de um comple-
mento excecional a pensionistas 
em 2022 para compensação do au-
mento conjuntural de preços, bem 
como os impactos futuros da me-
nor atualização prevista para as 
pensões em 2023 face à que resul-
taria da atual regra de atualização 
das pensões prevista na Lei 53º-
B/2006, de 29 de dezembro. 

Relativamente ao complemento 
excecional a pensionistas, este as-
cenderá a 50 % do valor total aufe-
rido em outubro de 2022 a título 
de pensões, com exceção dos casos 
em que as pensões sejam superio-
res a 5.318,4 euros. Estes montan-
tes serão objeto de retenção na 
fonte autónoma no mês de Outu-
bro, não sendo, para efeitos de cál-

culo do IRS a reter, adicionados às 
pensões dos meses em que são pa-
gos ou colocados à disposição. 
Contudo, serão tributados em ter-
mos finais, o que poderá gerar um 
impacto desfavorável em particu-
lar nos pensionistas que aufiram 
pensões próximas do salário míni-
mo nacional, a menos que sejam 
introduzidas medidas em sede de 
IRS que compensem o referido 
acréscimo de tributação. 

A título exemplificativo, um 
pensionista que aufira uma pensão 
de 705 euros mensais,solteiro, sem 
dependentes irá receber no mês de 
outubro de 2022 um complemento 
excecional de 352,5 euros (50% de 
705 euros), já que estas pensões 
não são sujeitas a retenção men-
sal), pelo que o valor anual líquido 
das pensões passará de 9.870 para 
10.222,5 euros. Contudo, atenden-
do à regra do mínimo de existên-
cia, o aumento do valor líquido das 
pensões será totalmente absorvido 
pelo imposto incidente sobre o 
montante dos 10.222,5 euros, pelo 
que na prática o pensionista não 
verá o seu rendimento disponível 
aumentado. 

O Governo já indicou que, tal 
como indicado na Lei do Orça-
mento do Estado para 2022, se en-
contra a avaliar a introdução de al-
terações ao mecanismo do mínimo 
de existência, por forma a corrigir 
estes elementos de regressividade 

que desincentivam o aumento de 
rendimento dos contribuintes, em 
particular dos que auferem rendi-
mentos próximos do salário míni-
mo nacional, o que poderá contri-
buir para mitigar o efeito acima 
indicado, dependendo da atualiza-
ção que vier a ser introduzida. Esta 
alteração não terá impacto apenas 
para os pensionistas, mas em prin-
cípio abrangerá também trabalha-
dores dependentes e os denomina-
dos “recibos verdes”, pelo que po-
derá ter um impacto orçamental 
significativo, contudo é muito im-
portante para compensar o efeito 
desfavorável acima indicado.  

Por outro lado, não obstante o 
Governo indicar que esta medida 
se trata de um complemento exce-
cional a pensionistas, na prática a 
mesma traduz-se num adianta-
mento de parte do valor que seria 
devido em 2023 caso se aplicasse 
no próximo ano a fórmula de atua-
lização de pensões atualmente em 
vigor. Com efeito, de acordo com 
a fórmula legal de atualização das 
pensões atualmente em vigor, em 
2023 o Governo estima que as 
pensões deveriam sofrer atualiza-
ções entre 7,1% e 8%, enquanto 
que, de acordo com as medidas 
agora preconizadas pelo Governo, 
essas atualizações variarão entre 
3,53% e 4,43%. Ainda que esta re-
dução tenha sido estimada de 
modo a que a soma da compensa-
ção excecional de 2022 com a atua-
lização das pensões agora preconi-
zada para 2023 seja igual à atuali-
zação que resultaria da aplicação 
da fórmula legal em 2023, a verda-
de é que esta medida tem impacto 
na atualização das pensões em 
2024 e seguintes, pois a compensa-
ção excecional não servirá de base 
à atualização de pensões futuras. 
Uma forma de atenuar este impac-
to desfavorável para os anos de 
2024 e seguintes poderia passar 
por aumentar a dedução específica 
das pensões dos atuais 4.104 para 
um valor superior (de notar que já 
houve anos transactos nos quais a 

dedução específica das pensões era 
superior à aplicável aos trabalha-
dores dependentes). Outra alter-
nativa passaria por compensar a 
menor atualização em 2023 com 
um acréscimo de 2024 e seguintes 
– uma medida similar à introduzi-
da na Lei nº 53-B/2006, que pre-
comizava que para compensar o 
adiamento da actualização de pen-
sões, em Janeiro de 2008, a actuali-
zação decorrente da aplicação das 
regras legais seria acrescida de um 
aumento extraordinário face ao 
aumento normal da pensão. 

A manter-se a inflação em 2023 
em níveis superiores a 4,43%, a 
atualização proposta pelo Gover-
no traduzir-se-á numa perda real 
do poder de compra dos pensio-
nistas, o que é contrário ao princí-
pio subjacente à lei atualmente em 
vigor, que estabelece  como objeti-
vos assegurar a manutenção do 
poder de compra das pensões e a 
sustentabilidade financeira do sis-
tema de segurança social. 

Atendendo a que os pensionistas 
não conseguem em muitos casos 
aceder a fontes de rendimento al-
ternativas que compensem estas 
perdas reais de poder de compra, é 
importante assegurar que sejam 
introduzidos mecanismos que, 
sem pôr em causa a sustentabilida-
de do sistema de Segurança Social, 
salvaguardem o seu orçamento fa-
miliar. ■

OPINIÃO

Este país não é para velhos?
Pensões extra pagarão IRS, gerando um impacto desfavorável nos pensionistas que aufiram pensões próximas do salário 
mínimo nacional, a menos que sejam introduzidas medidas em sede de IRS como o aumento da dedução específica.

Anabela Silva 
Partner da EY, People Advisory Services

A manter-se a inflação 
em 2023 em níveis 
superiores a 4,43%,  
a atualização proposta 
pelo Governo traduzir- 
-se-á numa perda real 
do poder de compra 
dos pensionistas, o que 
é contrário ao princípio 
subjacente à lei 
atualmente em vigor
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